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Resumo: O presente artigo tem como objetivo discutir a posição tecnológica do Brasil no contexto da 

transição verde. Para isso, foram empregados dados de patentes e índices de rede, comparando o 

desempenho brasileiro com o de países selecionados, ao longo do período que vai de 2000 a 2019. Essa 

análise é motivada, por um lado, pela indagação realizada por alguns autores de que a transição verde 

poderia abrir uma janela de oportunidade para o catch-up de países em desenvolvimento, incluido o 

Brasil; e, por outro, pela evidência empírica que enfatiza a natureza complexa das tecnologias verdes, 

que aparentam requerer intensas interações que ocorrem em diferentes escalas espaciais para a sua 

geração. Os resultados indicam que é preciso cautela ao discutir as possibilidades de o Brasil aproveitar 

as potenciais janelas de oportunidade abertas pela transição verde. Embora o país apresente 

competências em algumas áreas tecnológicas verdes, os indicadores mostram que as redes locais de 

colaboração ainda são muito concentradas, a capacidade de absorção e a inserção em redes de 

conhecimento internacionais parecem limitadas. Ao mesmo tempo, o Brasil parece estar aumentando a 

sua distância em relação a alguns países selecionados (países que compõem o G7, Coreia do Sul, 

Taiwan e China) ao longo do tempo nos indicadores mencionados. 
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Green transition, technological change, and catch-up: an analysis of the Brazilian case 

 

Abstract: This paper aims to discuss Brazil’s technological position within the context of the green transition. 

To this end, patent data and network indices were employed to compare Brazil’s performance with that of selected 

countries over the period from 2000 to 2019. This analysis is motivated, on the one hand, by the argument put 

forth by some scholars that the green transition could create a window of opportunity for technological catch-up 

in developing countries, including Brazil; and, on the other hand, by empirical evidence highlighting the complex 

nature of green technologies, which appear to require intense interactions occurring at multiple spatial scales for 

their development. The results indicate that caution is needed when discussing Brazil’s potential to capitalize on 

the opportunities presented by the green transition. While the country demonstrates competencies in certain green 

technological domains, the indicators suggest that local collaboration networks remain highly concentrated, and 

both absorptive capacity and integration into international knowledge networks appear to be limited. At the same 
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time, Brazil seems to be increasing its technological gap relative to selected countries—including the G7 nations, 

South Korea, Taiwan, and China—over time, according to the analyzed indicators. 
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1. Introdução 

 

A transição para trajetórias de desenvolvimento mais verdes requer mudanças sistêmicas, 

abrangendo instituições, mercados e práticas sociais. Nesse contexto, a mudança tecnológica pode 

desempenhar um papel crucial (MAZAHERI et al., 2024). 

O processo de catch-up refere-se à redução da defasagem tecnológica entre países desenvolvidos 

e em desenvolvimento (LEE; MALERBA, 2017; MALERBA; NELSON, 2011). Tal processo pode ser 

facilitado quando ocorrem mudanças no paradigma sociotécnico, abrindo as chamadas janelas de 

oportunidade (PEREZ; SOETE, 1988). Alguns estudiosos argumentam que a transição para trajetórias 

tecnológicas mais verdes pode abrir janelas de oportunidade para países em desenvolvimento (LEMA; 

PEREZ, 2024). Contudo, a natureza das tecnologias verdes em si já representa um desafio para esses 

países. As tecnologias verdes são caracterizadas por um elevado grau de novidade, envolvendo uma 

diversidade de componentes tecnológicos e fontes de conhecimento distintas, o que implica uma maior 

taxa de colaboração interorganizacional e significativas dependências intersetoriais (BARBIERI; 

MARZUCCHI; RIZZO, 2020; CAINELLI; DE MARCHI; GRANDINETTI, 2015; DE MARCHI, 

2012; DECHEZLEPRÊTRE et al., 2017; MALHOTRA; SCHMIDT; HUENTELER, 2019). Não 

obstante, países em desenvolvimento são caracterizados por estruturas industriais heterogêneas, 

capacidade de absorção limitada, falhas de capacitação e sistemas de inovação imaturos (AROCENA; 

SUTZ, 2010; LEE; MALERBA, 2018). 

O Estado desempenha um papel fundamental nessa transição, uma vez que políticas ambientais 

e tecnológicas podem ser combinadas para acelerar a transição verde e apoiar o processo de catch-up 

tecnológico (ALTENBURG et al., 2022; KEMP, 2010). Dada a relevância estratégica das tecnologias 

verdes nesse processo, torna-se fundamental compreender as posições e potencialidades de distintos 

países, identificando áreas tecnológicas chave, recursos locais e padrões de colaboração, a fim de 

embasar a formulação de políticas públicas. 

Este artigo tem como objetivo investigar o posicionamento do Brasil no contexto da transição 

verde, enfatizando a sua capacidade de absorção, a base local de conhecimento, a capacidade de acessar 

conhecimento externo e a extensão e conectividade das redes locais de colaboração orientadas às 

tecnologias verdes. Para tanto, são utilizados dados de patentes referentes ao período entre 2000 e 2019, 

além de indicadores de rede. Na sequência, seguindo Montenegro et al (2021), os resultados do Brasil 

são comparados aos dos países do G7 e, com base nos resultados de Corrocher et al (2021), com os de 

países que aparentam estar realizando o catch-up em tecnologias verdes (China, Coreia do Sul e 

Taiwan). O Brasil representa um caso interessante, pois as evidências empíricas não são conclusivas 

sobre sua capacidade de avançar na transição verde e desenvolver trajetórias tecnológicas mais 

sustentáveis. Embora o país possua o sistema de inovação mais maduro da América do Sul e tenha 

aumentado seu acesso ao conhecimento global, suas competências tecnológicas ainda se mantêm 

aquém de outras economias emergentes (BIANCHI; GALASO; PALOMEQUE, 2023; BRITTO et al., 

2021). Especificamente no que tange às tecnologias verdes, a UNCTAD posiciona o Brasil como uma 

das economias emergentes com melhor potencial para a transição verde (UNITED NATIONS 

(UNCTAD), 2023). No entanto, a literatura ainda escassa que busca caracterizar o potencial brasileiro 

para a incorporação e geração de tecnologias verdes indica uma capacidade tecnológica limitada em 

áreas chave, como energia solar e veículos elétricos (DE MELO et al., 2021; DE PAULO e PORTO, 

2018; FRANÇOSO et al., 2024). Embora este artigo foque no caso brasileiro, as análises trazem 

evidências que dialogam com questões comuns a muitos países em desenvolvimento, como a limitada 

capacidade de absorção e colaboração. Dessa forma, o artigo contribui para a literatura sobre transição 

verde ao discutir como as características comuns aos países em desenvolvimento se manifestam em 

áreas tecnológicas verdes. 



 

 

Os resultados indicam que é preciso cautela ao discutir as possibilidades de o Brasil aproveitar 

as janelas de oportunidade abertas pela transição verde. Embora o país apresente competências em 

algumas áreas tecnológicas verdes, os indicadores mostram que as redes locais de colaboração na área 

ainda são muito concentradas, a capacidade de absorção de conhecimento parece limitada, assim como 

a habilidade de acessar conhecimento internacional. Observa-se também que a evolução do Brasil ao 

longo do tempo não tem ocorrido no mesmo ritmo dos demais países analisados. 

Além desta introdução e das considerações finais, o artigo está estruturado em três seções 

adicionais. A Seção 2 discute e apresenta o referencial teórico que fundamenta a análise. A Seção 3 

descreve os procedimentos metodológicos. A Seção 4 apresenta e discute os resultados descritivos e os 

indicadores de rede. 

 

2. Discussão teórica 

 

2.1 Mudança tecnológica e janelas de oportunidade  

 

Muitos países em desenvolvimento utilizam tecnologias que não são adaptadas às suas dotações 

de fatores e condições específicas. Isso ocorre pois essas tecnologias foram projetadas em países 

desenvolvidos e, consequentemente, baseadas em suas condições. Desde os desenvolvimentistas latino-

americanos, e ainda hoje, alguns estudiosos argumentam que esse fato é uma das razões para o crescente 

hiato de renda entre países desenvolvidos e em desenvolvimento (FU; PIETROBELLI; SOETE, 2011). 

Assim, a capacidade de adaptar e gerar tecnologias é um recurso importante para o crescimento 

econômico (HASAN; TUCCI, 2010; ROMER, 1990; VERSPAGEN, 2006). 

A literatura sobre catch-up tem enfatizado a importância do aprendizado e da construção de 

capacitações para reduzir o hiato entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. Nesse sentido, essa 

redução não se restringe à imitação, mas envolve a capacidade de gerar novas formas de conhecimento, 

produtos e tecnologias inovadoras (MALERBA; NELSON, 2011). Os países que foram bem-sucedidos 

nesse processo não seguiram estritamente o caminho tecnológico dos países avançados, mas pularam 

certas etapas ou até criaram seus próprios caminhos (LEE, 2021). A criação de novos caminhos é 

impulsionada por janelas de oportunidade, que surgem quando disrupções tecnológicas reduzem as 

restrições ao desenvolvimento de países retardatários. Essas disrupções podem facilitar o aprendizado 

e a entrada de novos atores, uma vez que as capacitações e ativos anteriormente exigidos para o sucesso 

podem mudar. Simultaneamente, empresas estabelecidas podem ficar presas às trajetórias tecnológicas 

anteriores (LEE; LIM; SONG, 2005; PEREZ; SOETE, 1988). Essa configuração pode colocar 

incumbentes e retardatários em uma posição inicial semelhante, facilitando o catch-up. 

Lee e Malerba (2017) expandem a discussão dobre janelas de oportunidade, argumentando que 

mudanças na demanda, instituições e políticas públicas também podem gerar descontinuidades, levando 

a mudanças na liderança exercida por determinados países em determinadas áreas. Uma janela de 

demanda está relacionada a choques de demanda, como a entrada massiva de novos consumidores com 

novas preferências. Uma janela institucional e política pode decorrer de intervenções públicas ou 

mudanças institucionais. No caso das mudanças climáticas, é possível observar as três 

descontinuidades. O apoio institucional de diversos estados nacionais, com a criação de metas de 

redução de emissões de carbono e adoção de novos instrumentos de política, pode estimular um 

mercado para produtos, tecnologias e soluções verdes em diferentes setores, com requisitos 

tecnológicos específicos para atender a condições ambientalmente amigáveis. 

Contudo, aproveitar essas janelas de oportunidade não é uma tarefa trivial. Apesar de os países 

retardatários poderem pular algumas etapas, respostas bem-sucedidas são específicas a cada setor e 

dependem da dotação de capacidades locais e de elevados níveis de aprendizado e capacidade de 

absorção. Além disso, fatores sistêmicos complementares, como insumos físicos, recursos financeiros, 

universidades, institutos de pesquisa, redes de colaboração, mão de obra qualificada, infraestrutura e 

instituições, também são determinantes para o sucesso do processo de catch-up (LEE; MALERBA, 

2017). 

Portanto, os sistemas nacionais e regionais de inovação são fundamentais para compreender o 

sucesso no processo de catch-up (LEE; MALERBA, 2018; MALERBA; NELSON, 2011). A 



 

 

perspectiva do sistema de inovação entende o aprendizado e a construção de capacitações como um 

processo sistêmico e colaborativo, no qual diferentes atores, com conjuntos distintos de conhecimentos 

e capacidades, trocam informações circuncritos a uma estrutura institucional (LUNDVALL, 1992). No 

entanto, o conhecimento não está "no ar" e os transbordamentos e interações não são garantidos. 

Empresas locais podem carecer da capacidade de absorver o conhecimento gerado localmente. 

Universidades e organizações privadas podem não cooperar se os instrumentos institucionais 

adequados não estiverem presentes (GARCIA et al., 2022; RAPINI et al., 2009). Esse cenário é 

recorrente em países em desenvolvimento, que frequentemente enfrentam falhas de capacitações e 

falhas sistêmicas que dificultam o pleno desenvolvimento de seus sistemas de inovação. 

Os países em desenvolvimento são caracterizados, em sua maioria, por sistemas de inovação 

imaturos, nos quais as empresas apresentam capacidade de absorção limitada (ALBUQUERQUE, 

1999; BIANCHI; GALASO; PALOMEQUE, 2023). Nesses países, a baixa demanda por 

conhecimento, que resulta de um setor produtivo insuficientemente inovador, leva a um fraco 

compromisso com atividades internas de P&D, cruciais para identificar e assimilar conhecimentos 

produzidos fora dos limites da firma  (AROCENA; SUTZ, 2010; COHEN; LEVINTHAL, 1989). 

Consequentemente, muitas empresas apresentam baixa capacidade de absorção, o que gera falhas de 

capacitação e, por sua vez, falhas sistêmicas, pois um ator crucial no sistema de inovação tem 

capacidade limitada para absorver conhecimento externo, restringindo as possibilidades de interação. 

Assim, ciclos virtuosos decorrentes de complementaridades entre diferentes agentes não ocorrem, 

deixando-os presos a trajetórias de baixa interação e aprendizado (LEE; MALERBA, 2018). Essas 

características são particularmente prejudiciais em um contexto de rápidas mudanças tecnológicas, no 

qual novos paradigmas podem emergir. 

Essas características têm implicações no desempenho dos países em desenvolvimento. Ao 

analisar diferentes tipos de sistemas de inovação, Lee et al. (2021) argumentam que países em 

desenvolvimento que se destacam no processo de catch-up, como China, Coreia do Sul e Taiwan, 

possuem diversidade tecnológica e capacidade de gerar conhecimento em tecnologias marcadas por 

rápidas mudanças tecnológicas, o que contribui para reduzir barreiras à entrada. No entanto, a maioria 

dos países em desenvolvimento, como Brasil, Chile e África do Sul, enfrenta dificuldades para 

acompanhar essas rápidas mudanças e apresenta baixos níveis de geração, difusão e diversificação 

tecnológica. 

Embora fatores internos sejam fundamentais para compreender os processos de catch-up, a 

interação com o ambiente externo também é relevante. O acesso a conhecimento estrangeiro e a 

participação em redes internacionais são fatores críticos para o aprendizado e o catch-up (MALERBA; 

NELSON, 2011). Nesse sentido, Binz e Truffer (2017) argumentam que a configuração espacial dos 

sistemas de inovação é cada vez mais complexa, marcada por interdependências internacionais e redes 

multiescalares. Evidências empíricas mostram que essa característica é particularmente relevante para 

as tecnologias verdes, devido à maior propensão à colaboração internacional nesse campo 

(CORROCHER; MANCUSI, 2021). Corrocher et al. (2024) demonstram que vínculos externos 

complementares facilitam o processo de catch-up e impactam positivamente a diversificação em 

tecnologias verdes. Assim, a capacidade de integrar redes globais e internacionais pode contribuir para 

o processo de catch-up. No entanto, essa participação depende da capacidade de absorção dos atores 

locais e de esforços direcionados (FU; PIETROBELLI; SOETE, 2011). 

 

2.2 A transição verde pode abrir uma janela de oportunidade? 

 

A transição verde possui um caráter distinto em comparação às transições tecnológicas 

anteriores, pois é menos impulsionada por dinâmicas tecnológicas endógenas. A atual mudança para 

tecnologias mais verdes está mais relacionada à necessidade de mitigar os problemas causados pela 

mudança climática. As soluções tecnológicas resultantes não são, necessariamente, mais lucrativas e 

podem implicar em mudanças significativas nos processos produtivos e nos padrões de consumo. 

Assim, o setor privado pode não se sentir incentivado a implantá-las (DEL RÍO GONZÁLEZ, 2009; 

LEMA; PEREZ, 2024). Nesse contexto, o Estado assume um papel fundamental, pois instrumentos de 

política, como impostos pigouvianos, padrões ambientais e subsídios para P&D podem estimular a 



 

 

transição verde. Dessa forma, ao combinar políticas ambientais e tecnológicas, os formuladores de 

políticas podem acelerar a transição verde e apoiar o processo de catch-up tecnológico (ALTENBURG; 

CORROCHER; MALERBA, 2022; ALTENBURG; RODRIK, 2017). 

Alguns estudiosos argumentam que a transição verde pode abrir janelas de oportunidade para 

países em desenvolvimento reduzirem seu hiato tecnológico em relação aos países desenvolvidos 

(LEMA; FU; RABELLOTTI, 2020; LEMA; RABELLOTTI, 2023). No entanto, para aproveitar essa 

oportunidade, é necessário que condições adequadas estejam em vigor, como uma forte capacidade de 

absorção no setor privado, sistemas de inovação articulados que promovam a colaboração entre 

diferentes atores em diferentes escalas espaciais e incentivos institucionais que permitam a 

incorporação, o acesso, o aprendizado, a adaptação e a geração de novas tecnologias (CARAVELLA; 

COSTANTINI; CRESPI, 2021; LEE; MALERBA, 2018). 

A natureza das tecnologias verdes representa, contudo, um desafio adicional para os países em 

desenvolvimento. A evidência empírica mostra que essas tecnologias são construídas a partir de 

conhecimentos acumulados previamente em tecnologias verdes e não verdes, sendo altamente 

dependentes da capacidade de inovação acumulada do país (HASCIC et al., 2010; MONTRESOR; 

QUATRARO, 2020). As tecnologias verdes articulam maior variedade de componentes tecnológicos, 

dependem de conhecimentos interdisciplinares próximos da fronteira científica, apresentam um maior 

grau de novidade e são mais facilmente incorporadas por setores menos maduros em comparação a 

tecnologias não verdes (BARBIERI; MARZUCCHI; RIZZO, 2020; CECERE et al., 2014; DAMIOLI; 

BIANCHINI; GHISETTI, 2024; DECHEZLEPRÊTRE et al., 2017; FRANÇOSO; DE LIMA 

AVANCI; MAZONI, 2024). 

Apesar de compartilharem algumas características básicas, as tecnologias verdes não são 

homogêneas. Algumas exigem uma reconfiguração completa do processo produtivo, enquanto outras 

mantêm a estrutura básica praticamente inalterada e envolvem apenas modificações menores em seus 

componentes (DEL RÍO GONZÁLEZ, 2009). Estudos já mostraram que o setor privado geralmente 

prefere ajustes tecnológicos menores – o que Vermeulen & Pyka (2024) denominam 'tech fix' – em vez 

de promover mudanças tecnológicas profundas. Essa mudança superficial pode retardar o ritmo das 

transformações tecnológicas e amenizar os impactos disruptivos da transição verde (VERMEULEN; 

PYKA, 2024). Esse aspecto questiona a ideia de uma potencial janela de opotunidade, em que países 

retardatários e líderes estariam em posições similares. 

Evidências adicionais sugerem que empresas ambientalmente inovadoras tendem a cooperar 

mais em atividades de inovação com parceiros externos (CAINELLI; DE MARCHI; GRANDINETTI, 

2015; DE MARCHI, 2012) e que as dependências intersetoriais são relevantes (MALHOTRA; 

SCHMIDT; HUENTELER, 2019; STEEN et al., 2024). Consequentemente, países com sistemas de 

inovação mais robustos têm maior probabilidade de se engajar no desenvolvimento de tecnologias 

verdes, enquanto apenas um número limitado de países retardatários têm conseguido alcançar posições 

de destaque em tecnologias verdes (CORROCHER; MALERBA; MORRISON, 2021).  
 

3. Metodologia 

3.1 Base de dados 

 

Para realizar a análise proposta, foram coletados dados de patentes no USPTO registradas entre 

2000 e 2019. Embora patentes registradas em um escritório internacional não reflitam integralmente a 

dotação de conhecimento local, o depósito de patentes em escritórios além do nacional geralmente está 

associado às expectativas de ganhos com a nova tecnologia e a aspectos estratégicos organizacionais 

(SCHAEFER; LIEFNER, 2017). Além disso, para comparar e posicionar distintos países em uma 

perspectiva global, o uso de um escritório internacional, em vez do nacional, evita viéses e fornece uma 

melhor aproximação comparativa. Conforme argumentam Corrocher et al. (2021) e Lee et al. (2021), 

utilizar o USPTO, em vez de escritórios nacionais heterogêneos, permite assegurar uma qualidade 

uniforme no depósito de patentes. 

Cada patente possui um ou mais domínios tecnológicos que representam funcionalidades 

expressas pelos códigos da Classificação Cooperativa de Patentes (CPC) atribuídos a elas. Para 

identificar patentes relacionadas a tecnologias verdes, foi adotado o esquema Y02 da CPC, no nível de 



 

 

quatro dígitos, que abrange "Tecnologias ou Aplicações para Mitigação ou Adaptação às Mudanças 

Climáticas". O esquema Y02 fornece uma visão abrangente das tecnologias que, devido a seus atributos 

técnicos, são relevantes para propósitos de economia de energia e descarbonização, cobrindo categorias 

como energia, edificações, captura de gases de efeito estufa, tecnologias de informação e comunicação, 

transporte e gestão de resíduos (CARAVELLA; COSTANTINI; CRESPI, 2021). Com essa 

classificação, foram selecionadas inicialmente 249.631 patentes. 

As patentes foram atribuídas aos países com base na localização dos inventores e os dados foram 

divididos em quatro períodos: 2000-2004, 2005-2009, 2010-2014 e 2015-2019. Assim, é possível não 

apenas visualizar um panorama agregado, mas também identificar tendências e mudanças ao longo do 

tempo. 

Em seguida, as patentes foram utilizadas para projetar redes internacionais e intranacionais. Para 

as redes internacionais, os países foram conectados por meio da co-invenção: os países representam os 

nós, e as conexões são definidas pela presença de inventores de diferentes países em um mesmo 

documento de patente. De forma semelhante, para as redes intranacionais, os inventores do mesmo país 

que aparecem juntos em uma mesma patente foram conectados. Com essas redes, é possível avaliar o 

acesso de diferentes países ao conhecimento internacional e as dinâmicas envolvidas na geração de 

conhecimento nacional. 

Para avaliar a posição do Brasil, seguiu-se a abordagem de Montenegro et al. (2021) e os países 

do G7 foram incluídos como referência de padrões de produção de tecnologias verdes nos países mais 

ricos do mundo (Alemanha, Canadá, Estados Unidos, Itália, Japão, França e Reino Unido). Com base 

no estudo de Corrocher et al. (2021) sobre países retardatários bem-sucedidos no desenvolvimento de 

tecnologias verdes, foram incluídos também Coreia do Sul, China e Taiwan. Após o filtro da base de 

dados, foram contabilizadas 223.347 patentes, aproximadamente 90% da seleção inicial baseada 

exclusivamente nos códigos verdes da CPC.  

 

3.2 Análise empírica 

 

Com esses dados, foram medidas três dimensões distintas: 1. Dotação de conhecimento; 2. 

Capacidade de absorção e potencial de acesso ao conhecimento internacional; 3. Extensão e 

conectividade das redes locais de colaboração orientadas à produção de tecnologias verdes. 

As capacidades disponíveis em um local são expressas nos produtos, atividades econômicas e 

tecnologias em que ele apresenta especialização (HIDALGO et al., 2007). Assim, como proxy da 

dotação de conhecimento, foi empregada a medida de Vantagem Tecnológica Revelada (VTR). Um 

país apresenta VTR em uma tecnologia quando ela é sobrerrepresentada no país em relação ao padrão 

mundial. Esse resultado ocorre quando a participação da tecnologia i no país r é maior do que sua 

participação no mundo. Se o VTR for maior que 1, o país é considerado especializado na tecnologia, 

indicando que possui o conjunto de capacitações necessárias para adotá-la.  

Para medir a capacidade de absorção e o potencial de acesso ao conhecimento internacional, as 

abordagens de Bianchi et al. (2023) e Françoso e Hiratuka (2020) foram adotadas e duas medidas de 

rede foram empregadas: centralidade de grau e coreness. A centralidade de grau mede o quão bem um 

país está diretamente conectado com os demais, sendo calculada pelo número de conexões de um nó, 

ponderado pelo total de nós menos 1 (JACKSON, 2010). O coreness é calculado a partir dos k-cores, 

definidos como o subgrafo máximo em que cada nó possui pelo menos k conexões com outros nós 

(ALVAREZ-HAMELIN et al., 2008). Essa medida reflete a estrutura de centro-periferia das redes e 

permite identificar o posicionamento do país nos fluxos globais de conhecimento.  

Por fim, para avaliar a extensão e a conectividade das redes locais de colaboração, foi analisado 

o número de componentes e o tamanho do maior componente da rede intranacional. O tamanho do 

maior componente indica coesão, sendo formado por um conjunto de inventores direta ou indiretamente 

conectados (BIANCHI; GALASO; PALOMEQUE, 2023). Já as redes fragmentadas, com muitos 

componentes pequenos, podem apresentar dificuldades na difusão do conhecimento (FLEMING; 

KING; JUDA, 2007).  

 

4. Resultados 



 

 

 

4.1 Análise descritiva 

O gráfico 1 mostra o crescimento de patentes com CPC verdes ao longo do tempo, enfatizando 

o resultado dos países selecionados para análise, como apontado na seção 3.  

 

Gráfico 1 – Patentes com CPCs verdes ao longo do tempo 

 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados do USPTO. 

 

Primeiramente, é possível observar o aumento significativo e recente no número de patentes que 

incluem um código de CPC verde, especialmente nos períodos 3 e 4, o que indica a crescente 

importância das iniciativas tecnológicas voltadas para a sustentabilidade. Embora esse crescimento 

tenha ocorrido em todas as oito categorias tecnológicas verdes analisadas, duas delas se destacam como 

líderes no número de patentes: Y02E, relacionada a alternativas de geração, transmissão ou distribuição 

de energia; e Y02T, associada a alternativas de transporte. O número de países participantes das redes 

internacionais de tecnologias verdes também aumentou de dez no período 1, para 108 no período 4, 

evidenciando o caráter colaborativo da produção desse tipo de tecnologia. 

No primeiro período, todos os países destacados apresentavam menos de 100 patentes verdes, 

enquanto, no período 4, com exceção do Brasil, que registrou 242 patentes, todos os demais países 

ultrapassaram o número de 1.000 patentes, com os Estados Unidos apresentando o maior valor: 68.175 

patentes. Vale destacar que um viés em relação aos Estados Unidos é esperado, dado que os dados 

foram coletados no USPTO. Além disso, o crescimento observado não ocorreu de maneira homogênea 

entre os países selecionados. Enquanto o número de patentes dos países do G7 e dos países retardatários 

bem-sucedidos aumentou, respectivamente, 593 e 5.217 vezes entre os períodos 1 e 4, o crescimento 

das patentes brasileiras foi de apenas 79 vezes. Considerando que o processo de catch-up se trata de 

perseguir um “alvo em movimento”, realizá-lo implica apresentar um desempenho superior aos 

concorrentes, o que não parece estar acontecendo no caso brasileiro. 

 

4.2 Análise dos indicadores de redes 

Os índices de rede dão suporte a nossa análise sobre a posição do Brasil no cenário das 

tecnologias verdes. A Tabela 1 apresenta os indicadores de VTR e coreness, que medem, 

respectivamente, o estoque de conhecimento local e o potencial de acesso ao conhecimento gerado 

internacionalmente.  

 

Tabela 1 – VTR e coreness ao longo do tempo para os países selecionados 



 

 

 

País Período Coreness 
N. de CPCs com 

VTR 

BR 1 2 2 

CA 1 2 2 

CN 1 1 1 

DE 1 4 4 

FR 1 3 3 

GB 1 2 2 

IT 1 1 1 

JP 1 2 2 

KR 1 1 1 

US 1 1 1 

BR 2 4 4 

CA 2 5 5 

CN 2 2 2 

DE 2 5 5 

FR 2 1 1 

GB 2 6 6 

IT 2 2 2 

JP 2 3 3 

KR 2 2 2 

TW 2 2 2 

US 2 4 4 

BR 3 4 4 

CA 3 6 6 

CN 3 4 4 

DE 3 3 3 

FR 3 6 6 

GB 3 6 6 

IT 3 6 6 

JP 3 4 4 

KR 3 2 2 

TW 3 2 2 

US 3 7 7 

BR 4 3 3 

CA 4 6 6 

CN 4 2 2 

DE 4 3 3 

FR 4 6 6 

GB 4 7 7 

IT 4 3 3 

JP 4 2 2 

KR 4 2 2 

TW 4 2 2 

US 4 6 6 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados do USPTO. 

 

Em relação ao estoque de conhecimento local, os resultados indicam que o Brasil tem acumulado 



 

 

capacitações em algumas tecnologias verdes. Esse processo é evidenciado pelo número de códigos 

verdes da CPC nos quais o país apresenta VTR. Das oito categorias verdes da CPC, ao longo do período 

analisado, o Brasil manteve uma posição relativamente estável, com valores próximos aos observados 

nos países em processo de catch-up (Coreia do Sul, China e Taiwan). Embora, de maneira geral, o 

crescimento das patentes verdes brasileiras tenha sido inferior ao observado nos países em catching-up, 

como evidenciado no gráfico 1, o crescimento relativo foi significativo, dado que a proporção de 

patentes com códigos verdes é elevada em algumas áreas. Isso demonstra a existência de capacitações 

relevantes em áreas tecnológicas verdes no Brasil, especialmente naquelas relacionadas à produção ou 

processamento de bens e ao tratamento de água e gestão de resíduos. Entretanto, essas áreas não 

compõem as tecnologias que têm liderado a transição tecnológica, já que, conforme discutido na seção 

anterior, as patentes associadas a energia e transporte apresentam os maiores números. Essa evidência 

sugere a presença de nichos tecnológicos nos quais o Brasil poderia se inserir em nível global. 

Ao observar a rede internacional, nota-se que o número de camadas que representam a estrutura 

centro-periferia aumentou de quatro no período 1 para sete no período 4, refletindo o crescimento no 

número de países participantes e os distintos padrões de interação entre eles. O Brasil tem ocupado uma 

posição intermediária ao longo do tempo: não está no centro, onde ocorrem os principais fluxos de 

conhecimento, mas também não está na periferia. A posição brasileira é semelhante à posição dos países 

em catching-up, embora significativamente distante da maioria dos países do G7, que, em geral, 

apresentam posições centrais.  

 

Gráfico 2 – Centralidade ao longo do tempo para países selecionados 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados do USPTO. 

 

O gráfico 2 mostra os valores para a centralidade. A análise do índice de centralidade revela que 

todos os países aumentaram sua centralidade entre os períodos 2 e 4, embora o crescimento da França 

e da Grã-Bretanha tenha sido menos expressivo. Apesar desse aumento, o Brasil juntamente com 

Taiwan ocupam as últimas posições no ranking. A centralidade brasileira permanece consideravelmente 

inferior à dos demais países, incluindo os retardatários bem-sucedidos, como China e Coreia do Sul, o 

que indica uma limitada capacidade de absorção. Durante o período analisado, o Brasil não conseguiu 

se aproximar de outros países, mas, ao contrário, distanciou-se ainda mais de economias como Coreia 

do Sul, Itália, Japão e China, enquanto Taiwan se aproximou da posição brasileira. Isso sugere que o 

crescimento da capacidade de absorção brasileira não tem acompanhado o ritmo observado nos demais 

países. 

A combinação dos resultados de coreness e centralidade mostra que o Brasil, assim como os 



 

 

outros países em catching-up, tem ampliado sua capacidade de absorção, ainda que em ritmos distintos. 

Contudo, esses países ainda não ocupam o centro das redes internacionais, o que provavelmente reflete 

o fato de que, embora participem das redes, não apresentam níveis de conexão comparáveis aos dos 

países do G7. Essa limitada capacidade de inserção de países em desenvolvimento nas redes 

internacionais de tecnologias verdes também foi destacada por Corrocher e Mancusi (2021). 

No que se refere às redes intranacionais, é possível observar aspectos relativos à extensão e 

conectividade das redes de inovação verde.  

 

Gráfico 3 – Tamanho do maior componente ao longo do tempo para países selecionados 

 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados do USPTO. 

 

Gráfico 4 – Número de componentes ao longo so tempo para países selecionados 

 
Fonte: Elaborado pela autora, com base nos dados do USPTO. 

 

O gráfico 3 ilustra a facilidade com que o conhecimento é difundido com base nas conexões 



 

 

entre inventores. Enquanto outros países ampliaram o tamanho do maior componente de suas redes, 

tornando-as mais conectadas e facilitando a difusão de conhecimento, o Brasil seguiu uma trajetória 

oposta. Comparando os períodos analisados, percebe-se que, no período 1, o Brasil estava mais próximo 

do padrão global do que no período 4, no qual os países asiáticos, além dos Estados Unidos, se 

destacaram com os maiores componentes. Isso sugere uma limitação na transmissão de conhecimento 

no Brasil, dado que o maior componente da rede é relativamente pequeno. 

A análise da extensão das redes locais de colaboração também pode ser feita pelo número de 

componentes, como mostrado no gráfico 4. O Brasil apresenta o menor número de componentes entre 

os países analisados, sugerindo uma rede coesa e não fragmentada. Esse padrão difere de países como 

Estados Unidos, Japão e Alemanha, que apresentam vários componentes. Além disso, países 

retardatários bem-sucedidos, como China e Coreia do Sul, também apresentam um número elevado de 

componentes e uma trajetória crescente, enquanto o Brasil mantém uma trajetória praticamente 

constante ao longo do tempo. 

Ao analisar os dois índices associados às redes locais de colaboração, percebe-se que o Brasil 

não acompanha o ritmo de estruturação de redes internas de colaboração observado em outros países. 

A literatura aponta que grandes e poucos componentes indicam uma estrutura coesa, em que há 

facilidade na difusão do conhecimento e grande conectividade. Inicialmente, uma estrutura coesa pode 

contribuir para a produtividade inventiva e aprendizagem, pois os fluxos de informação são facilitados 

e a capacidade de comunicação é alta. Depois de algum tempo, se novos componentes não forem 

adicionados à estrutura, há um risco de estagnação, pois o acesso a informações não redundantes é 

limitado. Portanto, momentos de maior coesão devem ser alternados com momentos de baixa coesão. 

Ademais, uma estrutura coesa deve estar alinhada com o acesso ao conhecimento externo para evitar o 

lock-in (BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 2004). 

No caso brasileiro, a coesão apresentada pelo pequeno número de componentes parece estar 

mais associada a redes com poucos componentes do que a um fluxo intenso, o que pode prejudicar o 

contínuo processo de aprendizado e acumulação de novas capacitações. Essa configuração interna pode 

também dificultar a inserção brasileira nas redes internacionais no longo prazo, uma vez que as 

condições internas necessárias para o desenvolvimento da capacidade de absorção parecem 

insuficientemente desenvolvidas.  

 

 

5. Conclusão 

Este trabalho teve como objetivo discutir a posição tecnológica do Brasil no contexto da 

transição verde, com foco em seu estoque de conhecimento, capacidade de absorção, potencial de 

acesso ao conhecimento gerado internacionalmente e extensão e conectividade das redes locais de 

colaboração orientadas às tecnologias verdes. Para isso, foram empregados dados de patentes e índices 

de rede, comparando o desempenho brasileiro com o de países selecionados. Essa análise é motivada, 

por um lado, pela indagação realizada por alguns autores de que a transição verde poderia abrir uma 

janela de oportunidade para catach-up de países em desenvolvimento, incluido o Brasil (LEMA; 

PEREZ, 2024); e, por outro, pela evidência empírica que enfatiza a complexidade das tecnologias 

verdes, que aparentam requerer intensas interações que ocorrem em diferentes escalas espaciais para a 

sua geração (BARBIERI; MARZUCCHI; RIZZO, 2020; ; BINZ; TRUFFER, 2017; DAMIOLI; 

BIANCHINI; GHISETTI, 2024) 

Em termos de estoque de conhecimento, o Brasil tem acumulado de forma crescente 

capacitações em algumas tecnologias verdes, principalmente aquelas relacionadas à produção ou 

processamento de bens e ao tratamento de águas residuais e gestão de resíduos. Isso pode indicar nichos 

para a inserção global brasileira, uma vez que essas áreas tecnológicas não estão entre as principais da 

transição verde, apresentando números menores de patentes quando comparadas às tecnologias de 

energia e transporte. 

Quanto à capacidade de absorção e à habilidade de acessar conhecimento gerado externamente, 

os resultados sugerem que, embora o Brasil tenha aumentado a sua capacidade de absorção ao longo 

do tempo, o país ainda ocupa uma posição intermediária na estrutura da rede internacional. Embora os 

inventores brasileiros tenham produzido consistentemente novas patentes em tecnologias verdes desde 



 

 

os anos 2000, o país ainda apresenta uma capacidade de absorção limitada nessa área, o que é 

evidenciado pela sua centralidade. Esse aspecto é condicionado por redes locais de colaboração pouco 

densas, compostas por poucos e pequenos grupos, o que resulta em uma elevada coesão. Essa alta 

coesão não foi observada na mesma proporção nos demais países investigados. Esse resultado, aliado 

à fraca posição nas redes internacionais, pode indicar um risco de lock-in, dificultando a possibilidade 

de catch-up. 

Além da posição em geral distante em comparação a outros países, o Brasil também se destaca 

pela evolução temporal. O país parece seguir um ritmo mais lento em relação aos demais, tanto os do 

G7 quanto os países em catching-up. Embora a transição verde possa abrir janelas de oportunidade, o 

hiato entre o Brasil e os demais países nessas tecnologias parece estar aumentando. Esse aspecto pode 

dificultar potenciais processos de catching-up, uma vez que os arranjos institucionais e de aprendizado 

associados a um bom desempenho nessas tecnologias não parecem estar adequadamente desenvolvidos 

no país. 
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